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Alasdair Maclntyre:
um kuhniano da filosofia moral?

IApontamentos para uma reflexão sobre

racionalidade e história na filosofia morall

Helder Buenos Aires de Carvalhos

Resumo: Neste ensaio analisa a filosofia moral de Alasdair Maclntyre.
que considera o restabelecimento da virtude ética de Aristóteles a melhor
solução para os problemas de prática e teoria moral contemporâneas. Meu
intuito é mostrar como ele articula racionalidade e historicidade num pa-
norama cultural em que a ética parece irracional, e sua estratégia para dar
conta da racionalidade das teorias éticas por uma perspectiva histórica à
questão. contudo evito um ponto de vista historicista ou relativista. Apelo à
filosofia da ciência de T. Kuhn como fonte fundamental para ajudar-nos a
compreender o Ponto de vista de Maclntire a essa questão.
Palavras-chave: Maclntyre - história -- racionalidade - Kuhn

Introdução

No cenário filosófico-cultural contemporâneo há um confli-
to insolúvel entre uma multiplicidade de teorias éticas que se
mostram incomensuráveis entre si e, ao mesmo tempo, a inexis-
tência de uma instância absoluta de avaliação para a qual recor-
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rermos a respeito da superioridade ou inferioridade dessas teorias
rivais em termos racionais. Com o advento da modernidade se
produziu simultaneamente a centralidade de uma racionalidade
separada de qualquer instância religiosa, tradicional ou cultural --
por vezes hipostasiada numa posição transcendental, cuja valida-
de se punha acima da própria temporalidade --, mas combinada
com uma historificação crescente da ação humana e também da
compreensão dos valores que a regem. Essa historificação se ra-
dicalizou em nossa época, estendendo-se também ao próprio con-
ceito de racionalidade, alcançando seu ápice com a migração des-
sa forma de pensar ao campo da ética, especialmente com a cons-
ciência crescente da multiplicidade das culturas, de suas diferen-
ças e irredutibilidades e que encontrou sua formulação filosófica
mais radical no relativismo.

Neste trabalho abordaremos uma problemática central da fi-
losofia moral - a racionalidade das teorias éticas -- na obra de um
destacado filósofo escocês radicado nos Estados Unidos, Prof.
Alasdair Maclntyre, que andou movimentando o debate ético
anglo-saxão com sua defesa de uma retomada da ética aristotélica
das virtudes para os problemas da teoria e prática moral contem-
porâneas, bem como pelas suas análises agudas do liberalismo e
do individualismo exacerbado das sociedades capitalistas avan-

çadasm. Procuraremos, mais precisamente, delinear como ele ar-
ticula racionalidade e historicidade no âmbito da filosofia moral
frente um cenário de conceituação da ética no campo do irracio-
nal. Noutras palavras, sua estratégia para dar conta da racionali-
dade das teorias éticas, o seu recurso a uma abordagem histórica

do problema que visa evitar cair simultaneamente no historicismo
e no relativismo. Assim, uma questão que vai perpassar toda nos-
sa exposição, no fundo, vai ser: é possível falarmos de um pro'
gresso no âmbito da teorização ética diante de um cenário no qual
múltiplas e rivalizantes teorias pretendem se colocar como supe
dores e com isso obter nossa adesão? Vamos recorrer à teorização
de T. Kuhn acerca dessa problemática no âmbito das teorias cien-
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tíficas como estratégia esclarecedora das posições assumidas por
Maclntyre no âmbito da teorização éticas

História e Filosofia Moral

O contexto Halos(5fico-cultural em que Maclntyre opera sua
reflexão é essencialmente falibilista e finitista no tocante à uma

concepção da natureza da racionalidade, do alcance do conheci-
mento e do estatuto do sujeito cognoscente, ambiente advindo da

chamada ''linguistic turn'' na filosofias. Uma situação epocal de
crise enorme de representações e valores, na qual a própria razão
é considerada um destes valores que estão em crise.

"Faz-se, hoje, a crítica do universal intemporal e necessário a partir
de uma consciência nova do particular, do temporal e do contin-
gente. A contingência originária abre o espaço da liberdade e en-
tão aparecem como inconciliáveis o pensamento da necessidade e
o pensamento da contingência e da abertura à criatividade histó-
rica. Trata-se, é a afirmação de fundo, de levar a sério a finitude
do homem e, portanto, de sua razão'' (Oliveira 20, p. 12-3).

Ou seja, um processo de historificação da razão em que se
foda como ponto de partida o pluralismo dos jogos de linguagem
e das formas de vida, em que não mais se pretende uma necessida-
de auto-certificante para os ínsíg/z/s filosóficos; onde se denunci-
am as crenças no conhecimento a priori e em dados auto-eviden-
tes, na necessidade e certeza, totalidade e fundamentos últimosm

O desafio que se coloca a Maclntyre nesse ambiente falibi-
lista e finitizante é operar com uma concepção de racionalidade
historicizada que não descambe para uma forma de ceticismo re-
lativista, mas também sem cair numa concepção de historicismo
do tipo estritamente hegeliano. Segundo Putnam,
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''Hegel contribuiu com duas grandes e formadoras idéias para a
nossa cultura, idéias entre as quais existe uma certa tensão. De
um lado, ele nos ensinou a ver nossas idéias, inclusive e acima de
tudo nossas idéias da racionalidade, como historicamente condi-
cionadas... Do outro lado, Hegel postulou uma noção oZI/eríva da
racionalidade que nós (ou o Espírito Absoluto) iríamos possuir
com a efetivação das progressivas reformas intelectuais e sociais
que já estavam em andamento... Pensadores que aceitam a pri-
meira idéia hegeliana, de que nossas concepções de racionalida-
de são todas historicamente condicionadas, enquanto rejeitam a
idéia de um fim (ou mesmo de um ideal limite) para o processo,
tendem a tornar-se relativistas históricos ou culturais" (Putnam
22, P. 287-8)(5)

Isto é, como não há mais uma perspectiva do fim da história

a partir do qual pontos de vista prévios possam ser julgados, e no
qual sua culminação possa ser assegurada, então o historicismo,
sem o suporte da filosofia da história de Hegel, descamba no ceti-
cismo nietzscheanom

Maclntyre pretende justamente endossar a primeira idéia
hegeliana, abandonando a segunda, mas se contrapondo ao vere-
dicto de Putnam acerca da inevitabilidade da queda no relativismo.
Dessa forma, ao mesmo tempo que aceita a tese historicista cen-
tral, de que todo entendimento humano é sempre uma ''presa'' de
sua situação histórica, e concordando que nossa forma de racio-
nalidade não é o resultado de algum inevitável avanço histórico,
Maclntyre se declara resistente ao giro que muitos historicistas
recentes fizeram na direção do relativismo, colocando-se assim
em oposição ao campo mais nietzscheano de, por exemplo, Rorty
e Foucault. Noutros termos, levanta a pretensão de "uma /o/'ma
não-cé/íca de /zís/oricismo " (Stern 26, p. 147).

A preocupação de articular a história à filosofia moral está
presente desde os primeiros escritos de Maclntyre -- ainda que
não da forma intensamente sistemática que assumiu em Á/fer
Virtlle, Whose Jüstice? Which Ratiottality? e Three Rival Versions
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ofÀ/ora/ /lzquf/ym -- quando, já nas décadas de 60 e 70, investia
contra a filosofia acadêmica contemporânea sua no mundo anglo-
saxão, a filosofia analítica em suas mais diversas formulações,
por não prestar a devida atenção às fontes históricas e sociais das
expressões e conceitos aos quais se voltava o foco de atenção,
produzindo distorções de dois tipos pelo menos:

"primeiro, a possibilidade de fazerjulgamentos sobre o significa-
do, uso ou relações lógicas de algum tipo particular de expressão
com base numa amostra inadequada. (...) Quando professando
estudar os conceitos morais como tais ou 'a' linguagem das mo-
rais, podemos estar somente estudando uma variação particular
de possíveis temas morais, talvez aquela que é dominante em nosso
próprio meio social. Uma segunda possível fonte de erros está na
perda da percepção das mudanças de significado e transforma-
ções dos conceitos ou declarações morais que só podem ser estu-
dados se nós estivermos preparados para dar uma profundidade
histórica à pesquisa filosófica'' (Maclntire 14, p. viii-ix).

Essa crença de que as questões filosóficas exigem ilumina-
ção histórica é a idéia-guia que perpassa Á S/zor/ Hísrory ofEf/zícs,

na qual pretendeu fazer emergir mais claramente a função da his-
tória em relação à análise conceitual (cf. idem 12, p. 3) das ex-
pressões e conceitos morais, procurando uma direção que se situe

"entre o perigo de um antiquarianismo morto, que nos dá a ilusão
de que podemos abordar o passado sem preconceitos, e aquele
outro perigo, tão aparente em historiadores filosóficos como
Aristóteles e Hegel, de acreditar que todo o sentido do passado
fosse dever culminar em nós. A história não é uma prisão nem um
museu, nem é um conjunto de materiais para a nossa auto-con-
gratulação" (íd., íóíd., p. 4).

E reitera essa crença no prefácio de Adiar Wrfue

''Um tema central de muitos dos /lzzeui/ primeiros trabalhos (Á

Short History ofEth ics, L 966\ Seculariscltion attd Moral Chance,
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1 967; .Agaí/zsr f/ze Self-/mago ofr/ze .'lge, 197 1) foi quc nós temos
de aprender da história e da antropologia a variedade de práticas,
crenças e esquemas morais conceptuais. A noção de que o filóso-
fo moral pode estudar os conceitos da moralidade somente por
reflexão, estilo poltrona Oxford, sobre o que ele e aqueles em
torno dele dizem ou fazem é estéril" (Maclntire 13, p. ix).

Maclntyre abre ÁÓ/er Wrf e com uma hipótese sócio-histó-
rica, segundo a qual a moralidade contemporânea é uma colação
de fragmentos de moralidades anteriores que, tomados juntos, não
podem ser fundidos num todo coerente.

"0 que nós possuímos são os fragmentos de um esquema
conceptual, partes do qual agora faltam aqueles contextos de onde
derivavam seus significados. Nós possuímos, na verdade, um si-
mulacro da moralidade, continuamos a usar muitas das suas ex-

pressões chaves. Mas perdemos -- em grande parte, se não inteira-
mente - nossa compreensão, tanto teórica quanto prática, da
moralidade" (fd., ibid., p. 2).

Nessa obra ele constrói uma crítica da modernidade e do
prometo iluminista de filosofia moral em sua inteireza, fazendo
emergir uma visão pessimista quando ao seu conteúdo, pessimis-
mo esse que já estava presente em Agczinsf of//ze Self-/made off/ze
Age (ver Horton & Mendus 9). A moralidade contemporânea en-
contra-se em tal estado de desordem que se instalou um amplo
desacordo moral em nossa sociedade, onde as teorias morais ri-

vais competem por nossa adesão, teorias essas que são incomen-
suráveis entre si, onde não temos um ponto de vista moralmente e
racionalmente defensável a partir do qual julgar e agir. "0 ruço
mais surpreendente da fala moral contemporânea é que a maior
parte dela é usada para expressar desacordos; e o traço mais
sal,tente dos debates nos quais esses desacordos são expressos é
seu cara/er í/zfermi/lave/" (Maclntire 13, p. 6). O problema não é
apenas que os debates continuam indefinidamente, parecendo não
ter fim. Pior ainda: não há um modo racional de assegurar acordo
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moral em nossa cultura. Qualquer idéia de que podemos empre
gar princípios da razão para julgar entre as visões morais rivais se
quebra sob o fato de que nossa cultura emprega concepções tam-
bém incomensuráveis da razão praticam.

O caráter fragmentário de nossa moralidade, segundo
Maclntyre, explica a resistência do emotivismo na filosofia moral
do século XX. E para entendermos inteiramente isso, precisamos
ter presentes as três características principais desse desacordo
moral:

L ) À. incomenstlrabil,idade coítceitual dos argumentos rivais,
isto é, cada um dos argumentos das teorias envolvidas é logica-
mente válido ou pode ser facilmente expandido de tal forma que
se torne assim, as conclusões decorrendo realmente das premis-
sas; mas as premissas rivais são tais que não possuímos modo
racional de pesar as pretensões de uma contra as outras, pois cada
premissa emprega conceitos valorativos ou normativos inteiramen-
te diferentes uns dos outros, de tal forma que as pretensões levan-
tadas com base neles são de tipos completamente diferentes.

E precisamente porque não há em nossa sociedade modos esta-
belecidos de decidir entre estas pretensões, que a discussão moral
parece ser necessariamente interminável. De nossas conclusões

rivais podemos reflexionar até nossas premissas rivais; mas quando
chegamos às nossas premissas a discussão cessa e a invocação de
uma premissa contra a outra se torna uma questão de pura asserção
e contra-asserção" (Maclntire 13, p. 8)(9)

2) Contrastando com a primeira característica, essas discus-
sões, a despeito do caráter interminável e da incomensurabilidade
das premissas rivais, pretendem ser discussões racionais impes-
soais e são apresentadas como tais, usualmente de um modo apro-
priado a essa impessoalidade. Isso termina por dar um ar parado-
xal ao desacordo moral contemporâneo, pois de um lado podemos
concluir, com base na primeira característica, que nele não há nada
mais que um choque de vontades antagonistas, cada vontade de
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terminada por escolhas arbitrárias de sua própria lavra; por outro
lado, com base nessa segunda característica, vemos presente a
exigência de nossa linguagem moral pretender ser um apelo a pa-
drões objetivos, racionais, sugerindo-nos que a prática da discus-
são moral em nossa cultura expressa pelo menos uma aspiração a
ser ou a tornar-se racional nessa área de nossas vidas.

3) A terceira característica do debate moral contemporâneo,
e intimamente relacionada às outras duas, é que "as d{6e/e/z/es

preittissas conceitualmente incomeltsttráveis dos argLlmerltos ri-
vais nestes debates têm uma grande variedade de origens históri-
cas"(Maclntire 13, p. 10), havendo uma ampla e heterogênea va-
riedade de fontes morais que herdámos. Mas esses diversos con-
ceitos que informam nosso discurso moral estavam originalmente
integrados em totalidades maiores de teoria e prática nas quais
eles ocupavam um papel e função fornecidos pelos contextos dos
quais eles foram agora privados, ou sda, "os co/zceífos qzle /zós
etnpregantos, pelo tt\etlos ettl alguns casos, tnudaram seu caráter
tios últimos trem.etttos arcos; as expressões vatotativas que nós usa-
mos mudaratlt seus sigtti$cados" (id., ibidetlt).

Aqui, então, segundo Maclntyre, emerge o desafio de escre-
vermos a história dessa mudança, a fim de podermos entender as
razões que levaram a essa desordem em que se encontra a lingua-
gem e prática moral contemporânea. Se a linguagem da moralidade
passou de um estado de ordem para um de desordem, tal como
está expresso nas mudanças de significado ocorridas, e

''se as características de nossas próprias discussões morais(...) --

mais notavelmente o fato de que simultaneamente e inconsisten-
temcnte consideramos a discussão moral tanto um exercício de
nossos poderes racionais quanto mera asserção expressiva -- são
sintomas dc desordem moral, nós devemos ser capazes de cons-
truir uma /za/-rafíva /ils/ó/"íca verdadeira na qual em um estágio
anterior a discussão moral seja de um tipo muito diferente" (íd.,
ibid., p. 1 1; grifo nosso).
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Assim, para Maclntyre, um pré-requisito para entendermos
a anual desordem do mundo moral é entender sua história, uma
história que tem de ser escrita em estágios diferentes, que fala de
declínio e queda, que é informada por padrões.

ç'Não é uma crónica valorativamente neutra. A forma da narrati-

va, a divisão em estágios, pressupõe padrões de ascensão e que
da, de ordem e desordem. É o que Hegel chamou história filosófi-
ca e o que Collingwood considerou todo escrito histórico bem
sucedido ser" (Maclntire 13, p. 3; cf. p. 1 8-9).

Um obstáculo a isso é justamente o tratamento persistente
mente a-histórico da filosofia moral pelos filósofos contemporâ
neos, tanto nos escritos como no ensino do assunto.

Todos nós muito frequentemente ainda tratamos os filósofos
morais do passado como colaboradores de um único debate sobre
um objeto de estudo relativamente invariante, tratando Platão,
cume e Mill como contemporâneos tanto de nós mesmos como
uns dos outros. Isto conduz a uma abstração destes escritores do
meio cultural e social nos quais eles viveram e refletiram, e assim
a história do pensamento deles adquire uma falsa independência
do resto da cultura" (/d., /bid., p. l l).

Ou seja, nessa visão contemporânea história empírica é uma
coisa e filosofia outra completamente diferente. Passa-se a operar
com um ponto de vista acerca da natureza da discussão moral se-
gundo o qual a discussão moral contemporânea é racionalmente
interminável,porque toda discussão moral, na verdade toda dis-
cussão valorativa, é e sempre será racionalmente interminável,
porque nenhum desacordo moral deste tipo em qualquer época,
passada, presente ou futura, pode ser resolvido. Esse é um traço
característico necessário de todas as culturas que possuem dis-
curso valorativo; e nenhuma explicação histórica será suficiente
para romper com esse traço essencial do discurso moral. O emoti-
vismo é justamente a doutrina que afirma esse ponto de vista que
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está presente na maior parte do uso contemporâneo da linguagem
moral.

"Emotivismo é a doutrina segundo a qual todos os julgamentos
valorativos e mais especificamente que todos os juízos morais
não são nada mais que expressões de preferência, de atitudes ou
sentimentos, na medida em quc eles são de caráter moral ou
valorativo. (...) Juízos factuais s:ío verdadeiros ou falsos; e no
campo dos fatos existe critério racional por meio do qual possa-
mos assegurar acordos quanto ao que é verdadeiro ou falso. Mas
juízos morais, sendo expressões de atitudes ou sentimentos, não
são verdadeiros nem falsos; e acordos entre julgamentos morais
não vão ser assegurados por nenhum método racional, pois não
existe nenhum" (Maclntire 13, p. 12).

O emotivismo é assim uma teoria que pretende dar uma ex-

plicação da natureza de todos os juízos de valor quaisquer que
sejam eles, em todos os tempos e lugares. Aqueles traços caracte
rísticos que Maclntyre aponta no debate moral contemporâneo,
para o emotivismo, não são nada de especificamente contemporâ-
neos, mas se estendem a todos os discursos e debates valorativos
humanos. Não é à toa que o emotivismo continue a atrair a aten-

ção, apesar de ter sido amplamente rdeitado pela filosofia analíti-
ca (cf. id., ibid., p. 20), pois sua análise da linguagem moral, ten-
do um uso puramente emotivo, reflete um importante ramo do uso
contemporâneo da linguagem moral.

A despeito de refletir a prática contemporânea de uso da lin-
guagem moral, o emotivismo como teoria moral fracassa. Segun-
do Maclntyre, sua falta reside no fracasso em entender a dimen-
são histórica dos conceitos morais, de que se muitos conceitos
morais são usados para expressar sentimentos pessoais, isso nem

sempre foi assim.

"Emotivismo assim repousa sobre uma pretensão de que toda ten

tativa, passada ou presente, de providenciar uma justificação ra
cional para uma moralidade objetiva de fato fracassou. E um ve
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redicto sobre toda a história da filosofia moral e como tal oblitera

o contraste entre o presente e o passado..."(Maclntire 13, p. 19).

Essa recusa da historicidade pelo emotivismo torna-o inca-
paz de lidar com a outra característica da moralidade moderna,
como vimos, a sua aspiração contínua a ser racional.

"Pois o que o emotivismo assevera é, no essencial, que não existe
e nem pode existirjustificação racional válida para qualquer pre-
tensão de que padrões morais objetivos e impessoais existam, e
daí que não há tais padrões" (íd., íblde/n).

O propósito de Maclntyre é justamente sustentar a tese con-
trária de que podem existir padrões morais e impessoais que po-
dem de uma forma ou outra ser racionalmente justificados, mes-
mo que em algumas culturas se esteja num estágio em que a pos-
sibilidade de tal justificação racional não é nem mesmo possível.
O problema do emotivismo é que ele se vê como estando preocu-
pado com a linguagem e conceitos morais enquanto tais, quando
na verdade sua interpretação da moralidade está modelada somente
pela moralidade contemporânea; ele não se percebe como
'collectado com ullt estágio especí$co no desettvotvimettto Oll
declínio tttorat, ultt estágio que nossa cultura atitLgiu cedo no atu-
alséctllo" (id., ibid., p. 18).

Com isso o emotivismo não consegue se dar conta de que o
desacordo moral contemporâneo sda o resultado de um longo pro-
cesso histórico, e que, em outros tempos e lugares, o uso da lin-
guagem moral e o papel dos conceitos morais eram outros inteira-
mente diferentes. Essa cegueira é ainda mais agravada quando o
emotivismo tenta ser uma filosofia moral de natureza valorativa-

mente neutra. Maclntyre alerta que os conceitos morais não são
fixos e imutáveis, daí a necessidade de entender sua história; e
também porque a

pesquisa filosófica ocupa um papel na mudança dos conceitos
morais. Não é que nós temos primeiro uma fácil história dos con-
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ceitos morais e depois uma separada e secundária história de co-
mentários filosóficos. Pois analisar um conceito filosoficamente

pode frcqüentementc significar ajudar na sua transformação su-
gerindo que ele necessita de revisão, ou que está desacreditado
de alguma forma, ou que tem um certo tipo de prestígio"
(Maclntire 12, p. 2).

Daí, para Maclntyre, uma adequada filosofia moral ter que
combinar o histórico como o normativo. Não faz sentido operar
filosoficamente no campo da moralidade sem um back8rozznd his-
tórico. Mas temos que estar alertas ao fato de que ele não está
simplesmente defendendo uma maior atenção à história das idéi-
as, ou uma maior honestidade em relação aos comprometimentos
valorativos na filosofia; o que está em jogo é uma concepção de
filosofia moral em que o histórico e o filosófico estão fundidos. O
problema que se coloca dentro desse contexto metodológico de
Maclntyre, e que nos interessa mais de perto, é este: "se /fosso
mundo moral é tão caótico como ete alega, e se a incomensurabi-
lidade et\tre moralidades rivctis alccutça a profundida(te que ete
sugere, à quais bases racionais a crítica $tosó$ca pode apel,ar?''
(Graham 8, p. 164).

Incomensurabilidade e Racionalidade
das Teorias Eticas

Maclntyre inicia Vr/cose Jusflce? W/zlc/z Ráfia/za/ÍO ? refor-

çando o diagnóstico de Á//er Wrfue acerca da situação de desor-
dem moral do nosso tempo, estendendo o conflito e as incompati-
bilidades das teorias rivais aos próprios padrões de racionalidade
prática, isto é, do que significa ser racional na escolha dos critéri-
os a partir dos quais julgar e avaliar as diferentes visões morais
que disputam nossa adesão, a partir dos quais orientamos nossas
ações. A questão de como devemos escolher, por exemplo, entre
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visões opostas e incompatíveis de justiça que porfiam por nossa
adesão moral, social e política, Maclntyre observa que

''seria natural tentar responder a esta questão perguntando qual
visão sistemática dejustiça aceitaríamos se os padrões pelos quais
nossas ações são guiadas fossem os padrões da racionalidade.
Aparentemente, para saber o que é ajustiça devemos primeiramen-
te aprender o que a racionalidade exige de nós na prática. Entre
tanto, alguém que tente descobrir isso imediatamente encontra o
fato de que as discussões sobre a natureza da racionalidade em
geral e sobre a racionalidade prática em particular são aparente-
mente tão múltiplas, diversas e difíceis de tratar e de tão difícil
solução quanto as discussões sobre a justiça" (Maclntyre 17, p. 1 2).

Ele toma como exemplo uma tese filosófica, sobre como
devemos proceder nessa situação se quisermos ser racionais, que
é formulada por J. Rawls em Á T7zeo/y ofJ srice, em bases reco-
nhecidamente kantianas. Este defende que temos de nos colocar
numa posição -- que ele chama de ''posição original" -- em que

estejamos desinvestidos de qualquer adesão às teorias rivais em
conflito, abstraídos de todas as particularidades sociais e interes-
ses pessoais que nos envolvem, a fim de alcançarmos um ponto
de vista genuinamente neutro, imparcial, sob o que Rawls cha-
mou de "o véu da ignorância

"A idéia de uma posição original é erigir um procedimento im-
parcial de tal maneira que quaisquer princípios aceites serão jus-
tos. (...) Agora, para fazer isso, eu assumo que as partes estão
situadas atrás de um véu de ignorância. Eles não conhecem como
as várias alternativas afetarão seus próprios casos particulares, e

eles estão obrigados a avaliar princípios somente com base em
considerações gerais. (...) E assumido, então, que as partes não
conhecem certos tipos de fatos particulares. Primeiro de tudo,
ninguém conhece seu lugar na sociedade, sua posição de classe
ou status social; nem conhece sua fortuna na distribuição de habi-
lidades e capacidades naturais, sua inteligência e força, e asseme-
Ihados. Nem, novamente, ninguém conhece sua concepção do bem,
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os detalhes de seu plano de vida racional, ou mesmo os traços
especiais de sua psicologia, tais como sua aversão aos riscos ou
tendências ao otimismo ou pessimismo. Mais do que isso, eu as-
sumo que as partes não conhecem as circunstâncias de sua pró-
pria sociedade. Isto é, eles não conhecem a sua situação política
ou económica, ou o nível de civilização e cultura que foi capaz de
alcançar. As pessoas na posição original não tem informações sobre
a qual geração eles pertencem" (Rawls 24, p. 136-7).

O problema com essa concepção de racionalidade em Rawls
é que ela já considera certas coisas como verdadeiras, antes de
serem provadas como tais, abrindo com isso a possibilidade de
críticas duras,

"pois pode-se argumentar, e já se argumentou, que esta explica-
ção da racionalidade é ela mesma controversa de duas maneiras
relacionadas entre si: sua exigência de ausência de interesse, na
verdade, secretamente pressupõe um tipo partidário particular de
explicação da justiça, o do individualismo liberal, para cuja jus-
tificação ela será mais tarde usada, de modo que sua aparente
neutralidade não é mais que uma aparência, enquanto sua con-
cepção da racionalidade ideal consistindo em princípios aos quais
um ser socialmente desencarnado chegaria, ilegitimamente lg/lo-
na o caráter inevitave1lnente !ilttitado pelo contexto histórico e
social qtle qtlatquer conjunto substaltti'po de princípios de racio-
nalidade, teórica OI( prática, necessariamente fettt'' (Mac'lntyre
17, P. 14)(io).

Essa ignorância da dimensão histórica, tanto das concepções
de justiça quanto da própria racionalidade, leva Rawls a subesti-
mar a variação e a divergência encontradas em nossas concepções
de razão, as quais estiveram incorporadas em práticas éticas pas-
sadas, sendo a noção rawlsiana apenas uma dentre elas; e a operar
com uma concepção de indivíduo insuficientemente historicizado,
como se houvesse um único modo determinado de raciocínio prá-
tico ou teórico que é partilhado por todos os indivíduos e culturas,
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em cujos termos se pudesse construir um sistema de justiça
transhistoricamente válido.

Maclntyre, nesse sentido, não faz mais que assumir a rejei-
ção pelo historicismo de algum ponto de vista arquimediano a partir
do qual todos os sistemas de justiça poderiam serjulgados, pois

"dado que tal ponto de vista não é inteligível para nós enquanto
indivíduos historicamente situados, então nenhum fundamento
absoluto, neutro, pode ser fornecido, como nenhum princípio de
razão prática pode levantar pretensões à validade e universalida-
de atemporais''(Stern 26, p. 149).

Como, então, sair desse imbróglio sem cair no relativismo
que afirma a validade de toda e qualquer teoria ética e conceituação
de racionalidade, descambando num empirismo empobrecido ou
num irracionalismo sem medidas; mas também sem enredar-se na
defesa de um padrão de racionalidade a-histórico, condizente com
uma visão necessitarista da história? Estamos sem recursos pala
enfrentarmos os problemas gerados pela incomensurabilidade das
teorias éticas?

Para Maclntyre, nunca podemos esquecer que as filosofias
morais

sempre articulam a moralidade de algum ponto de vista cultu-
ral e social particular: Aristóteles é o porta-voz para uma classe
de atenienses do século 4, Kant (...) fornece a voz nacional para
as forças sociais emergentes do individualismo liberal. (...) As
filosofias morais são, antes delas serem qualquer outra coisa mais,
as articulações explícitas das pretensões das moralidades particu-
lares a um suporte racional" (MacTntyre 13, p. 268).

Ou seja, a história da moralidade e a história da filosofia
moral são uma única e mesma história; e sempre que moralidades
rivais levantam pretensões incompatíveis e que competem por
nossa adesão, surge o problema ao nível da filosofia moral relati-
vo à capacidade de ambas satisfazerem a pretensão de superiori-
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dado racional sobre a outra. O problema principal enfrentado por
esse historicismo /íg/zr de Maclntyre é, então,

"como pode a superioridade de uma concepção ética sobre outra
serjulgada, se não há critério objetivo a partir do qual elas podem
ser avaliadas? E como a mudança de uma concepção para a outra
pode ser considerada um desenvolvimento progressivo se nenhum
julgamento desse pode ser feito? E se a mudança não representa
progresso, como pode a mudança ser explicável num modelo ra-
cional? Como pode a mudança ser racionalmente justificada ou
motivada?'' (Stern 26, p. 150).

Segundo Maclntyre, a resposta vai ter de ser buscada nas
similaridades com o caso das ciências naturais, nas quais não há
padrões gerais atemporais; mais precisamente, no terreno teórico
aberto pela filosofia da ciência kuhniana, essencialmente conscien-
te da dimensão histórica da racionalidade cientíülca.

Os problemas de como as questões podem ser racionalmente re-
solvidas quando elas dividem os partidários de pontos de vistas
amplos e totalizantes, cujos desacordos sistemáticos se estendem
aos desacordos sobre como esses desacordos vão ser caracteriza-

dos, sem contar resolvidos, são problemas quejá foram enfrenta-
dos por historiadores e filósofos das ciências da natureza, sob o
nome conferido a eles por Thomas Kuhn. São os problemas da
incomensurabilidade. E, portanto, muito importante perguntar em
que estado se encontra este debate - ou talvez que tenha que se
encontrar -- para ver se nós podemos deduzir dele ajuda para nos-
sos próprios problemas //zo ámbl/o da /Idoso/la morcz/./''
(Maclntyre 16, p. 40).

Esse recurso à reflexão kuhniana por Maclntyre adquire todo
o seu sentido pela similaridade das situações enfrentadas pela fi-
losofia da ciência pós-kuhniana e pelo pensamento historicista,
pano de fundo da reflexão macintyreana. A partir da obra funda-
mental de Thomas Kuhn, À es/ru/ura das levo/lições cíen/ ocas
(Kuhn IO)an, a filosofia da ciência abandonou crescentemente a
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conexão entre verdade, racionalidade e progresso. Passou a ope-
rar com a perspectiva de visões de mundo diferentes e possivel-
mente incomensuráveis, que não podem ser comparadas entre si
usando o critério de verdade - já que lançar mão do critério de
verdade impl icaria possuirmos uma concepção absoluta acerca das
maneiras que o mundo é, esquecendo-nos que há um imbricamento
íntimo e inevitável entre observação e teoria científica, consequen-
temente, não sendo possível produzir qualquer linguagem
observacional neutra, pura. A concepção dessa linguagem neutra
foi rejeitada por ser uma noção ''transcendente'' e ininteligível.

"Da mesma forma que os historicistas insistem que o indivíduo
tem que ser posto no interior de uma prática cultural e histórica
local, assim Kuhn, Feyerabend e outros insistiram que o cientista
tem que ser visto dentro de uma rede teorética particular; e da
mesma forma que os historicistas insistem que não há base obje-
tiva para esta prática que a tornaria atemporalmente válida, assim
os filósofos da ciência insistem que não faz sentido falar de uma
teoria 'corresponder à realidade' , e dessa forma como verdadeira
absolutamente; pois da mesma forma que os historicistas insis-
tem quejustiça e racionalidade são culturalmente relativos, assim
os filósofos da ciência insistiram que a verdade pode ser somente
relativa a teorias, não nos dando base transcendente e neutra so-

bre a qual fundar uma pretensão à validade atemporal, absoluta''
(Stern 26, p. 150).

A estratégia de Maclntyre e dos kuhnianos, para oferecer
uma saída diferente do ceticismo nietzschiano e que não caia na
acusação de relativismo ou de irracionalismo, é tentar mostrar que
a mudança conceptual pode ser ainda racional, mesmo sem qual-
quer pretensão de estar lançando mão de uma perspectiva que su-
postamente tem maior grau de validade absoluta -- lembremos que
se está operando num contexto de recusa da concepção de pro-
gresso cumulativo da ciência e da filosofia moral. Ao invés disso,
podemos usar uma noção ''interna'' de racionalidade, onde é racio-
nal mudar de uma visão ou teoria ética para outra, não porque
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uma possua a ''verdade'' ou uma 'validade absoluta", mas sim
porque ela é capaz de resolver problemas, incoerências, anomali-
as, inconsistências e limitações das teorias e esquemas morais
anteriores, e dessa forma constituir um avanço sobre eles em ter-
mos relativos e não absolutos.

E na capacidade de uma filosoHla-moral-particular-articulando-
as-pretensões-de-uma-moralidade-particular identificar e transcen-
der as limitações de sua rival ou rivais, limitações que podem ser
- embora elas não possam de fato ter sido - identificadas pelos
padrões racionais ao qual os protagonistas da moralidade rival
estão comprometidos por sua fidelidade a ele, que a superiorida-
de racional daquela fi losofia moral particular e daquela moralidade
particular emerge" (Maclntyre 13, p. 269).

Isto quer dizer que a racionalidade e a natureza progressiva
da filosofia moral não residem no seu movimento gradual na dire-
ção de objetivos de validade atemporal, mas no fato de que cada
sistema moral pode ser visto como transcendendo as limitações
de seus predecessores, avançando soluções em relação àquele con-
junto de dificuldades que os sistemas morais anteriores não con-
seguiram dar conta. A racionalidade de uma mudança na teoria
moral só pode ser avaliada internamente, isto é, como uma resposta
à problemática de suas predecessoras, sem fazer apelo a algum
conjunto de normas de raciocínio moral válidas objetivamente.

A história da moralidade-e-da-filosofia-moral é a história de su-
cessivos desafios a alguma ordem moral pré-existente, uma his-
tória na qual a questão de qual partido derrotou o outro em argu-
mentos racionais é para ser sempre diferenciada da questão de
qual partido reteve ou ganhou hegemonia social e política. E é
somente por referência a esta história que questões dc superiori-
dade racional podem ser estabelecidas. A história de morajidade-
e-da-filosofia-moral escrita deste ponto de vista é tão integrada
ao empreendimento da filosofia moral contemporânea, quanto a
história da ciência é para o empreendimento da filosofia da ciên-
cia contemporânea" ríd., lblde/?z).
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O que Maclntyre está defendendo é a necessidade e relevân-
cia da pesquisa histórica para se poder sustentar se um ponto de
vista particular, no seu encontro histórico com outros dados pon-
tos de vista rivais, estabelece ou não sua superioridade racional
em relação a seus rivais particulares em alguns contextos especí-
ficos, essa perspectiva valendo tanto para as ciências como para a
filosofia moral.

"0 que tornou a física newtoniana racionalmente superior à suas
predecessoras Galileana e Aristotélica e à sua rival Cartesiana foi
que era capaz de transcender suas limitações resolvendo proble
mas em áreas nas quais aquelas predecessoras e rivais não pude
ram, segundo seus próprios padrões de progresso científico, fazer
progresso. Assim, não podemos dizer em que consistiu a superio-
ridade racional da física newtoniana a não ser historicamente, nos
termos de sua relação com aquelas predecessoras e rivais que de-
safiou e sobrepujou. (...) A filosofia da ciência física é dependen-
te da história da ciência física. E o caso não é diferente com a
moralidade" (Maclntyre 13, p. 268).

Esse recurso a uma racionalidade ''interna'', baseada na abor-

dagem histórica das diferentes teorias rivais, mesmo no campo
das teorias científicas, resulta da impossibilidade de obtermos um
critério ou padrão de argumentação neutro, por não podermos ape-
lar a dados independentes e neutros aportados pela observação,
como também porque quais dados nós vamos considerar relevan-
tes observar dependerá de qual dos pontos de vista teoréticos ri-
vais nós adotarmos primeiro:

:Quando Aristóteles e Galileu olharam para as pedras oscilando,
o primeiro viu uma queda forçada e o segundo um pêndulo" /, olz
se/a,7 ''os dados não são inequivocamente estáveis. (...) Conse-
qüentemente, os dados que os cientistas coletam são(...) diferen-
tes em si mesmos. (...) Em vez de ser um intérprete, o cientista
/pzo caio exemplo/içado, Golf/ez{/ que abraça um novo paradigma
é como o homem que usa lentes inversoras. Defrontado com a
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mesma constelação de objetos que antes e tendo consciência dis-
so, ele os encontra, não obstante, totalmente transformados cm
muitos de seus detalhes" (Kuhn 10, p. 156-7)(i2)

Isto quer dizer que cada corpo de teorias chega a nós carre-
gando sua própria conceptualização do que seja a realidade
observável da qual ela dá uma interpretação, não havendo apelo
fora do corpo teórico a dados independentemente e neutralmente
observáveis. Com isso, segundo Kuhn, nós podemos alterar nossa
concepção tradicional do progresso científico sem, contudo, sig-
nificar cair no relativismo.

"Em geral, uma teoria científica é considerada superior a suas
predecessoras não apenas porque é um instrumento mais adequa-
do para descobrir e resolver quebra-cabeças, mas também por-
que, de algum modo, apresenta uma visão mais exala do que a
natureza realmente é. Ouvimos freqüentemente dizer que teorias
sucessivas se desenvolvem sempre mais perto da verdade ou se
aproximam mais e mais desta. Aparentemente generalizações deste
tipo se referem não às soluções de quebra-cabeças, ou predições
concretas derivadas de uma teoria, mas antes à sua ontologia, isto
é, à adequação entre as entidades com as quais a teoria povoa a
natureza e o que 'está realmente aí'.(...) Parece-me que não exis-
te maneira de reconstruir expressões como 'realmente aí' sem
auxílio de uma teoria; a noção de uma adequação entre a ontologia
de uma teoria e sua contrapartida 'real' na natureza parece-me
ilusória por princípio. (...) Embora a tentação de descrever essa
posição como relativista seja compreensível, a descrição parece-
me cquivocada" (Id., ibid., p. 253)(i3).

Conclusão

Podemos resumir a argüição kuhniana acerca da natureza da
racionalidade da ciência e dos problemas gerados pela incomen-
surabilidade das teorias rivais - argiiição essa endossado por
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Maclntyre e trazida para o âmbito da Êllosofia moral - na tese de

que um corpo de teoria científica incomensurável pode falar para
outros por meio do tempo, não somente providenciando um me-
lhor conjunto de soluções a seus problemas centrais, mas também
providenciando uma explicação histórica de porque algumas das
experiências-chave dos seus defensores, lutando para superar os
problemas próprios deles, foram o que foram. É esse teste de su-

perioridade racional, uma espécie de explicação histórica, que nos
permite avaliar as teorias rivais entre si, sem, contudo, recorrer a
padrões "externos'' absolutos e atemporais às teorias em questão.

Para Maclntyre, podem mesmo existir casos em que uma
determinada tradição de pesquisa definida por um corpo de teoria
degenerou no tocante à coerência ou esterilidade, ou não pode
acomodar novas descobertas sem colapsar em incoerências, e os
seus seguidores ter bons fundamentos para rejeita-la sem, contudo,
claramente ter alguma boa razão para selecionar algum outro cor-
po de teoria particular alternativo como merecedor de sua adesão.

"Será assim algumas vezes, pelo menos, possível para defensores
de cada tradição entender e avaliar -- pelos seus próprios padrões
-- as caracterizações de suas posições avançadas pelas rivais. E
nada os evita descobrir que aquelas caracterizações revelam a eles

traços de suas próprias posições que até aquele momento não fo-
ram notados ou considerações que, pelos seus próprios padrões,
teriam que ter tido em mente, mas não tinham. Na verdade, nada
evita a descoberta de que a tradição rival oferece explicações con-
vincentes da fraqueza, das habilidades a formular ou resolver
problemas adequadamente, de uma variedade de incoerências na
própria tradição de alguém para as quais os recursos dessa mes-
ma tradição não foram capazes de oferecer uma interpretação con-
vincente" (Maclntyre 13, p. 276-7).

Assim, corpos de teorias científicas ou morais podem ocasi-
onalmente se romper, isto é, pelos seus próprios padrões internos
de crescimento e ruptura. E um encontro com um corpo de teorias
rivais -- ou tradições, como diz Maclntyre -- pode, deste modo,
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providenciar boas razões, sqa para tentar reconstruir a própria
teoria de uma maneira radical ou para abandona-la, não havendo

qualquer princípio determinante necessário regulando todo esse
evolver histórico.

"0 que emerge, então, talvez surpreendentemente, é que a histó-
ria da ciência natural é de uma certa maneira soberana sobre as
ciências naturais. Pelo menos em questões relativas àqueles cor-
pos de teoria de grande escala incomensuráveis que Kuhn primei-
ro identificou, a teoria superior na ciência natural é aquela que
aporta fundamentos para um certo tipo de explicação histórica,
que dá a uma narrativa histórica uma inteligibilidade que de outra
forma não teria. (...) As ciências da natureza, a despeito do tipo
de mente anti-histórica que freqüentemente informa as maneiras
nas quais elas são ensinadas e transmitidas, não podem escapar
de seu passado'' (Maclntyre 16, p. 44).

Da mesma maneira esse veredicto é estendido por MacTntyre

à filosofia moral. Nos conflitos e debates entre pontos de vista
rivais, onde o desacordo é sistemático de tal maneira que aparen'
temente elimina a possibilidade de qualquer padrão comum para a

resolução racional do desacordo, cada um dos pontos de vista ri-
vais em confronto terá sua própria problemática interna, seus
momentos de incoerência, seus problemas não resolvidos, julga-
dos segundo seus próprios padrões do que é problemático, do que
é coerente e do que é uma solução satisfatória. Com isso,

"... o que constitui a superioridade racional de um ponto de vista
filosófico de grande-escala sobre outro é sua habilidade em trans-
cender as limitações daquele outro providenciando dc seu pró-
prio ponto de vista uma melhor explicação e entendimento dos
fracassos, frustrações e incoerências do outro ponto de vista (fra-
cassos, frustrações e incoerências, isto é, como julgadas pelos
padrões internos à aquele outro ponto dc vista) do que aquele
outro ponto de vista pode dar de si mesmo, de tal forma que nos
capacita a dar uma melhor interpretação histórica, uma narrativa
verdadeira mais adequada e inteligível daquele outro ponto de
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vista e seus sucessos e fracassos do que ele pode providenciar
para si mesmo'' (Maclntyre 16, p. 47).

Resulta que, assim como as conquistas das ciências naturais
vão, ao final de tudo, ser julgadas nos termos das conquistas da
história daquelas ciências, também as conquistas da filosofia mo-
ral vão ser avaliadas, ao final das contas, pelos termos das reali-
zações da história da filosofia moral. Dessa forma, julgando as
teorias morais em termos históricos, Maclntyre crê superar o de-
safio do ceticismo nietzscheano, ao mesmo tempo abandonando
as posições assumidas pelo absolutismo dogmático. O que nos
capacita a fazer uma avaliação e uma escolha racional e objetiva
entre teorias competidoras, morais ou científicas, não é aplicando
padrões absolutos, mas somente padrões históricos. E introduzin-
do uma perspectiva histórica que teremos bases racionais para
mudarmos de uma teoria para outra, sem, contudo, ter de mostrá-
la como sendo válida em termos absolutos:

"E somente quando teorias são localizadas na história, quando
nós visamos as demandas por justificação em contextos muito
particulares de tipo histórico, que nós estamos livres do dog-
matismo ou da capitulação ao ceticismo" (íde//! 15, p. 471).

Quando um cidadão contemporâneo comum, mesmo aquele
integrante do extrato mais educado da sociedade, ainda se espanta
diante da afirmação de que a ética é objeto de discussão racional e
pesquisa acadêmica, frente um cenário de multiplicidade de teori-
as e práticas morais rivais que mais parece situar a moralidade no
campo da ''escolha pessoal e subjetiva'', ele está agudamente ex-
pressando por intermédio dessa reação o emotivismo que Mac-
Intyre descreveu como pervadindo a cultura de nosso tempo e que
alimenta o relativismo moral. Assim, o que precisa ser recuperado

para esse cidadão é a compreensão de que podemos ser racionais
sem deixarmos de ser históricos, pois razão e historicidade estão
intimamente imbricadas. A ética não é "algo pessoal demais'', ir-
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racional, mas a razão no tempo histórico da ação humana, sem o
qual ela perde sentido e se torna fantasia e absolutos ineficazes. A
razoabilidade da ética reside em vê-la realizando-se através do

tecido histórico, no interior do qual razão e não-razão são consti-
tuídos. Tal como o próprio homem, a racionalidade também tem
uma história, fora da qual não poderemos compreendê-la. Daí, a
lição de Maclntyre ser, a este respeito, que precisamos pensar his-
tória e racionalidade no âmbito da moralidade como partes de um
mesmo problema, não como termos excludentes, mas exigindo um
ao outro. Sem a história, a razão cai na desrazão da abstração pura;
sem a razão, a história se torna farsa e celeiro da alienação e do
dogmatismo.

Abstract: in this paper l analyze Alasdair Maclntyre's moral philosophy.
who has supported the recovery of Aristotelian virtue ethics as the best
solution for the problema of contemporary moral practice and theory. in
order to show how he artículates rationality and historicity in a cultural land-
scape where ethícs ís seen as irrational, i.e.. his strategy to account the
rationality of ethical theories by an historical approach to the question but
without falling in either a historicist or a relativist point of view. l appeal for
T. Kuhn's philosophy of science as fundamental source to help us to un-
derstand Maclntyre's point of víew concerning that question.
Key words: Maclntyre - hístory - racionality - Kuhn
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Notas

(1) Para uma apresentação geral da obra de Maclntyre e mais indicações biblio-
gráficas, ver Carvalho 4. Maclntyre é considerado um dos principais repre
sentantes do chamado comunitarismo, corrente política que realiza fortes
críticas à ordem liberal, ao lado de autores como Charles Taylor e Michael
Sandel. Sobre isso ver Bel1 2; Benoist 3; Daly 6; Delaney 7; Mulhall &
Swift 19; Phillips 21; e Carvalho 5 -- este uma resenha de Phillips 21.

(2) Estratégia essa que é utilizada pelo próprio Maclntyre. Ver Maclntyre 15 e
também Maclntyre 12, p. 269.

(3) Baynes, Bohman & McCarthy 1. Ver também Oliveira 20.
(4) Para uma leitura mais alarmada e pessimista desse ambiente, ver Rouanet 25

(5) Apzfd Stern 26, p. 146. Ver também Putnam 23, p. 158.
(6) O próprio Maclntyre reconhece o ceticismo nietzscheano como o adversá-

rio que se coloca para a tradição aristotélica; a disjunção radical que ele vê
na moralidade contemporânea é: Aristóteles ou Nietzsche? Ver Maclntyre
13, p. 109 e ide/zz 17, cap. XVlll

(7) Maclntyre 13; íde//z 17.

(8) Tema fundamental de Maclntyre 17. Ver capítulo l para essa descrição.
quando as discordâltcias etttre visões conftitantes são su$cietttelnente futt-
datnel\tais, colho tto caso das discordâttcias sobre a iaciot\alidade práti
ca lias quais a ttatureza da justiça está ent questão, tais discordâttcias se
estetldent mesmo às respostas à questão de couto proceder para resolver
essas mzeslpzas discorda/leias " (Maclntyre 1 6, p. 14).

(9) Ver também Maclntyre 16, p. 13.

(lO) O grifo é nosso. Fizemos também uma pequena alteração na tradução
brasileira, visando uma melhor precisão.

(11) Em função da extensão que isso inevitavelmente consumiria, não vamos

nos preocupar aqui em expor em detalhes a teorização de Kuhn; para isso
remetemos o leitor à essa obra fundamental dele e à coletânea Lakatos &

Musgrave l l (quarto volume das aias do Colóquio Internacional sobre
Filosofia da Ciência, realizado em Londres em 1965), onde são debati
das suas teses. Para uma análise do problema da í/zco/ne/nzí/aóf/idade na
teorização de Kuhn, ver o artigo Martins 18.

(12) Fizemos uma pequena correção na tradução brasileira para efeito de maior
precisão.

(13) Fizemos uma pequena correção na tradução brasileira para efeito de maior
precisão.
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